
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 972897 - SP (2025/0000035-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARLON ALEXANDRE CELSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . ORGANIZAÇÃOHABEAS CORPUS
CRIMINOSA (ART. 2º, § 2º, DA LEI N. 12.850/2013). DOSIMETRIA
DA PENA. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE DAS
FRAÇÕES DE AUMENTO APLICADAS. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA E IDÔNEA. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.
1. A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não
atribui pesos absolutos para cada uma delas, a ponto de ensejar uma
operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao
delito. A fixação da pena é exercício de discricionariedade vinculada,
devendo o julgador pautar-se pelo princípio da proporcionalidade.
2. Ademais, o réu não tem direito subjetivo à utilização das frações de 1
/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima
ou mesmo outro valor. Tais parâmetros não são obrigatórios, porque o
que se exige das instâncias ordinárias é a fundamentação adequada e a

(AgRg no HC n. 707.862proporcionalidade na exasperação da pena 
/AC, relator Ministro OlindoMenezes - Desembargador Convocado do
TRF/1.ª Região -, Sexta Turma, DJe de ).25/02/2022
3. No caso, as instâncias de origem estabeleceram a pena-base acima do
mínimo legal de forma proporcional, pois baseada na gravidade
concreta da conduta, ante a elevada quantidade de membros da
organização criminosa, a qual se dedicava ao tráfico de drogas, delito
equiparado a hediondo, além do fato de terem sido realizadas festas
durante as restrições da pandemia, para arrecadar fundos para o
PCC. Ante os parâmetros usualmente estabelecidos por esta Corte em
situações semelhantes, não se verifica rigor excessivo no incremento da
pena na primeira fase dosimétrica, sendo proporcional e adequado à
hipótese.
4. Na mesma esteira, no que se refere à segunda fase da dosimetria da
pena, deve-se destacar que o Código Penal não estabelece limites
mínimo e máximo de aumento ou redução de pena em razão da
incidência das agravantes e das atenuantes genéricas. Diante disso, a
doutrina e a jurisprudência pátrias anunciam que cabe ao magistrado
sentenciante, nos termos do princípio do livre convencimento motivado,
aplicar a fração adequada ao caso concreto em obediência aos
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(AgRg no REsp n.princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 
1.672.672/CE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).7/11/2017 14/11/2017
5. Na hipótese, a exasperação da pena na fração de 1/4 está
proporcional e adequada, considerando a posição do paciente de apoio
direto ao chefe da organização criminosa naquele limite territorial.
6. Acerca da causa de aumento de pena pelo uso de arma de fogo (§ 2º,
do artigo 2º, da Lei n. 12.850/2013), não se verifica constrangimento
ilegal na incidência na fração de 1/4, porquanto tal entendimento está
em consonância com a jurisprudência desta Corte acerca do tema.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos04/09/2025 10/09/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado

TJRS).
 

Brasília, .11 de setembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARLON ALEXANDRE CELSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . ORGANIZAÇÃOHABEAS CORPUS
CRIMINOSA (ART. 2º, § 2º, DA LEI N. 12.850/2013). DOSIMETRIA
DA PENA. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE DAS
FRAÇÕES DE AUMENTO APLICADAS. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA E IDÔNEA. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.
1. A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não
atribui pesos absolutos para cada uma delas, a ponto de ensejar uma
operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao
delito. A fixação da pena é exercício de discricionariedade vinculada,
devendo o julgador pautar-se pelo princípio da proporcionalidade.
2. Ademais, o réu não tem direito subjetivo à utilização das frações de 1
/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima
ou mesmo outro valor. Tais parâmetros não são obrigatórios, porque o
que se exige das instâncias ordinárias é a fundamentação adequada e a

(AgRg no HC n. 707.862proporcionalidade na exasperação da pena 
/AC, relator Ministro OlindoMenezes - Desembargador Convocado do
TRF/1.ª Região -, Sexta Turma, DJe de ).25/02/2022
3. No caso, as instâncias de origem estabeleceram a pena-base acima do
mínimo legal de forma proporcional, pois baseada na gravidade
concreta da conduta, ante a elevada quantidade de membros da
organização criminosa, a qual se dedicava ao tráfico de drogas, delito
equiparado a hediondo, além do fato de terem sido realizadas festas
durante as restrições da pandemia, para arrecadar fundos para o
PCC. Ante os parâmetros usualmente estabelecidos por esta Corte em
situações semelhantes, não se verifica rigor excessivo no incremento da
pena na primeira fase dosimétrica, sendo proporcional e adequado à
hipótese.
4. Na mesma esteira, no que se refere à segunda fase da dosimetria da
pena, deve-se destacar que o Código Penal não estabelece limites
mínimo e máximo de aumento ou redução de pena em razão da
incidência das agravantes e das atenuantes genéricas. Diante disso, a
doutrina e a jurisprudência pátrias anunciam que cabe ao magistrado
sentenciante, nos termos do princípio do livre convencimento motivado,
aplicar a fração adequada ao caso concreto em obediência aos
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(AgRg no REsp n.princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 
1.672.672/CE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).7/11/2017 14/11/2017
5. Na hipótese, a exasperação da pena na fração de 1/4 está
proporcional e adequada, considerando a posição do paciente de apoio
direto ao chefe da organização criminosa naquele limite territorial.
6. Acerca da causa de aumento de pena pelo uso de arma de fogo (§ 2º,
do artigo 2º, da Lei n. 12.850/2013), não se verifica constrangimento
ilegal na incidência na fração de 1/4, porquanto tal entendimento está
em consonância com a jurisprudência desta Corte acerca do tema.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARLON ALEXANDRE
CELSO contra a decisão de minha lavra, pela qual não conheci do .habeas corpus

Consta dos autos que o paciente foi sentenciado pela prática do crime de
organização criminosa, nos termos do artigo 2º, § 2º, da Lei 12.850/2013, às penas de 5
anos, 3 meses e 21 dias de reclusão, em regime prisional inicialmente fechado, e 17 dias-
multa.

Ambas as partes apelaram e o Tribunal de Justiça Estadual negou provimento
ao recurso defensivo e proveu o ministerial para aumentar a pena aplicada ao paciente
para 10 anos de reclusão e pagamento de 381 dias-multa.

No presente , a defesa apontou constrangimento ilegal em razão do writ
aumento excessivo aplicado na primeira, na segunda e na terceira fases da dosimetria.

Em relação ao aumento da pena-base, aduziu que a fração de aumento
aplicada foi exacerbada, tendo em vista a valoração negativa de apenas 3 circunstâncias
judiciais, de forma que é proporcional estabelecer o aumento total da pena-base em, no
máximo, 1/4.

Na segunda fase, a pena foi aumentada em 1/4 com base na função de apoio
ao comando da organização criminosa. Asseverou a defesa, porém, que o aumento
deveria ser de, no máximo, 1/6, por não se tratar de chefia geral.

Na terceira fase, a pena foi novamente aumentada em 1/4, em razão do uso de
armas de fogo por membros da organização. Alegou a defesa a desproporcionalidade da
exasperação da pena, propondo a redução para 1/5, considerando a participação de menos
da metade dos integrantes.

Diante disso, a defesa requereu a concessão da ordem para que se reduza
proporcionalmente a pena, com a consequente cessação do constrangimento ilegal
sofrido pelo paciente.
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O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento ou pela
denegação da ordem, em parecer assim ementado (e-STJ fl. 3.314):

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA (ART. 2º, §§ 2º E 3º, DA LEI Nº 12.850
/2013). DOSIMETRIA DA PENA. RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE DAS FRAÇÕES APLICADAS.
DISCRICIONARIEDADE DO ÓRGÃO JULGADOR.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSENCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. PRECEDENTES DO STJ.
PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO HABEAS CORPUS E,
CASO CONHECIDO, PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM.

 

Neste agravo regimental, a defesa reitera os fundamentos anteriormente
apresentados, o argumento de que os aumentos operados à pena aplicada ao paciente
foram desproporcionais, requerendo, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou
provimento do recurso, pela Quinta Turma deste Tribunal.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão
combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os
argumentos apresentados, não constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão,
cuja conclusão mantém-se, por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a diminuição da fração de aumento aplicada à pena, na
primeira, na segunda e na terceira fases da dosimetria.

Quanto ao primeiro tema, destaco trecho do acórdão impugnado (e-STJ fls. 61
/68):

[...] Logo, a reprimenda de José Vicente se modifica, nesta primeira etapa, a 6
anos de reclusão e pagamento de 210 dias-multa (aumento de 9 meses pela
quantidade de membros da organização criminosa, seguido de um acréscimo
de 1 ano e 3 meses porque o principal crime praticado era o tráfico,
equiparado a hediondo, com pena máxima de 15 anos, e, por fim, aumento de
1 ano por terem realizado festas durante as restrições da pandemia, para
arrecadar fundos para o PCC). (...)
 
Marlon
 
Como já exposto para os corréus anteriores, a pena base de Marlon também
deve ser aumentada, nos termos já referidos pelo d. magistrado “a quo”,
perfazendo 6 anos de reclusão e pagamento de 210 dias-multa para o crime de
organização criminosa.

Documento eletrônico VDA50026778 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 29/08/2025 16:39:59
Código de Controle do Documento: 160ebc91-62d4-415c-83c0-d92ea17a3c20



Na segunda fase, houve acréscimo de ¼, nos termos do art. 2º, § 3º, da Lei
12.850/13.
A defesa requer o afastamento da agravante, sob o argumento de que não
consta da denúncia, porém, sem razão.
Para além do disposto no art. 385 do Código de Processo Penal, já
mencionado anteriormente, necessário destacar que consta expressamente da
exordial acusatória a função atribuída ao recorrente, razão pela qual é inviável
o afastamento pretendido.
Também não há que se falar que a função em questão não se enquadra no
dispositivo, pois de uma mera leitura do texto da lei, nota-se que o aumento
de pena se dá “para quem exerce o comando, individual ou coletivo, da
organização criminosa, ainda que não pratique pessoalmente atos de
execução”.
Assim, considerando que Marlon ocupa posição de apoio do chefe da
organização criminosa naquele limite territorial, devidamente demonstrado
que deve sofrer o acréscimo em questão, fixado em ¼, a perfazer 7 anos e 6
meses de reclusão e pagamento de 262 dias-multa.
Em seguida, por ser reincidente, a reprimenda sofreu aumento de 1/6,
perfazendo 8 anos e 9 meses de reclusão e pagamento de 305 dias multa.
Contudo, considerando que se ultrapassou o máximo abstratamente previsto
para o tipo penal, necessária a readequação da reprimenda a 8 anos de
reclusão e pagamento de 305 dias-multa.
Por fim, em razão da majorante do art. 2º, § 3º, da Lei 12.850/13, incidiu a
fração de ¼, totalizando 10 anos de reclusão e pagamento de 381 dias-multa.
[...]
 

Em relação ao de aumento de pena na primeira fase da dosimetria, a quantum 
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que os parâmetros para a exasperação
da reprimenda devem observar o critério da discricionariedade juridicamente vinculada, a
qual, por sua vez, está submetida os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da
suficiência da reprovação e da prevenção ao crime.

Por tais razões, não se admite a adoção de critério meramente matemático,
atrelado apenas ao número de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Deve-se, na
verdade, analisar os elementos que indiquem eventual gravidade concreta do delito, além
das condições pessoais de cada agente, de forma que uma circunstância judicial
desfavorável poderá receber mais desvalor que outra, exatamente em obediência aos
princípios da individualização da pena e da própria proporcionalidade.

Diante disso, a análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal
não atribui pesos absolutos para cada uma delas, a ponto de ensejar uma operação
aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. Assim, é possível
até mesmo que o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado
tão somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante

(AgRg no REsp 143071/AM, Relatora Ministra MARIA THEREZA DEpara tanto 
ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe ).6/5/2015
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Ademais, o réu não tem direito subjetivo à utilização das frações de 1/6 sobre
a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor.
Tais parâmetros não são obrigatórios, porque o que se exige das instâncias ordinárias é a

(AgRg no HC n.fundamentação adequada e a proporcionalidade na exasperação da pena  
707.862/AC, relator Ministro OlindoMenezes - Desembargador Convocado do TRF/1.ª
Região -, Sexta Turma, DJe de ).25/02/2022

Ainda nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE.
QUANTIDADE E NATUREZA DOS ENTORPECENTES E MAUS
ANTECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I - O writ foi impetrado contra acórdão do Tribunal local, em substituição a
recurso próprio, de modo que não deve ser conhecido, nos termos da
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
II - Consoante jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, "não há
direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica para cada
circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo
supracitado ou mesmo outro valor. Tais frações são parâmetros aceitos pela
jurisprudência do STJ, mas não se revestem de caráter obrigatório, exigindo-
se apenas que seja proporcional o critério utilizado pelas instâncias
ordinárias" (AgRg no HC n. 803.187/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Ribeiro
Dantas, DJe de ).2/6/2023
III - Não há ilegalidade na exasperação da pena-base no patamar de 02 (dois)
anos e 03 (três) meses acima da pena mínima, em razão da quantidade e da
natureza dos entorpecentes apreendidos (780g de maconha e 487g de
cocaína), bem como em razão dos maus antecedentes do paciente, uma vez
que em conformidade com os parâmetros estabelecidos por essa Corte
Superior.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 902.648/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)10/6/2024 17/6/2024

 

No caso, as instâncias de origem estabeleceram a pena-base acima do mínimo
legal de forma proporcional, pois baseada na gravidade concreta da conduta, ante a
elevada quantidade de membros da organização criminosa, a qual se dedicava ao tráfico
de drogas, delito equiparado a hediondo, além do fato de terem sido realizadas festas
durante as restrições da pandemia, para arrecadar fundos para o PCC.

Ante os parâmetros usualmente estabelecidos por esta Corte em situações
semelhantes, não se verifica rigor excessivo no incremento da pena na primeira fase
dosimétrica, sendo proporcional e adequado à hipótese.
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Na mesma esteira, no que se refere à segunda fase da dosimetria da pena, deve-
se destacar que o Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento ou
redução de pena em razão da incidência das agravantes e das atenuantes genéricas.
Diante disso, a doutrina e a jurisprudência pátrias anunciam que cabe ao magistrado
sentenciante, nos termos do princípio do livre convencimento motivado, aplicar a fração
adequada ao caso concreto em obediência aos princípios da razoabilidade e da

(AgRg no REsp n. 1.672.672/CE, relator Ministro Antonio Saldanhaproporcionalidade 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).7/11/2017 14/11/2017

No caso, a exasperação da pena na fração de 1/4 está proporcional e adequada, 
considerando que Marlon ocupa posição de apoio do chefe da organização criminosa
naquele limite territorial.

Por fim, acerca da causa de aumento de pena pelo uso de arma de fogo, a
sentença condenatória asseverou que foram encontradas armas na casa dos líderes
Marlon e Wandeuson, as quais, conforme imagens obtidas pela degravação dos telefones,
eram empregadas na atividade da organização –o que se evidencia pelo temor e pela

(e-STJ fl. 1.422), o que ensejou a exasperação da pena naautoridade que inspiravam 
fração de 1/4 para todos os integrantes  . 

Com efeito, rever tal entendimento, no sentido de que não restou configurado
o uso de arma de fogo, apto a afastar a causa de aumento prevista no § 2º, do artigo 2º, da
Lei nº 12.850/2013, é tarefa inviável nesta via estreita do . habeas corpus

Ademais, não se verifica constrangimento ilegal na incidência da causa de
aumento prevista no § 2º, do artigo 2º, da Lei n. 12.850/2013 (organização criminosa), na 
fração de 1/4, porquanto tal entendimento está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte acerca do tema.

Nesse sentido, destaco precedente desta Corte, aplicável ao caso dos autos:   

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA
ARMADA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 14.7 DO
PIDCP E 8º, Nº 4, DA CADH. SÚMULAS 282 E 356/STF. MODULAÇÃO
DA MAJORANTE DO ART. 2º, § 2º, DA LEI 12.850/2013. QUANTIDADE
E NATUREZA DAS ARMAS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não há prequestionamento dos arts. 14.7 do PIDCP e 8º, n. 4, da CADH,
nem foram opostos embargos de declaração para buscar seu exame na origem.
Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.
2. A quantidade e natureza das armas empregadas pela organização é
fundamento idôneo para elevar a fração de aumento da majorante do art. 2º, §
2º, da Lei n. 12.850/2013.
3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp n. 2.006.802/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)5/4/2022 8/4/2022

 
Assim, ante os parâmetros usualmente estabelecidos por esta Corte em

situações semelhantes, não se verifica rigor excessivo no incremento da pena na primeira
fase dosimétrica, sendo proporcional e adequado à hipótese.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 972.897 / SP
Número Registro: 2025/0000035-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00006661120218260472 00010583920228260496 10583920228260496 15003415920218260472
15007333320208260472 21106903320218260000 21279043720218260000 6661120218260472

Sessão Virtual de  a 04/09/2025 10/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARLON ALEXANDRE CELSO (PRESO)
CORRÉU : JOSE VICENTE DE CASTILHO NETO
CORRÉU : ERICA GISELE APARECIDA MARQUES
CORRÉU : ALESSANDRO CRISTIANO SILVA
CORRÉU : CEZAR DE FREITAS SIQUEIRA
CORRÉU : WANDEUSON HONORATO DE JESUS SANTOS
CORRÉU : ALEXANDRE LUIZ DE JESUZ FERREIRA
CORRÉU : WILMA LUCILIA DE MELO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
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INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARLON ALEXANDRE CELSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos04/09/2025 10/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto

votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca. Ausente o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS).

 

Brasília, 10 de setembro de 2025
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